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INTRODUÇÃO: 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos pela ONU na Agenda 2030 

definem focos estratégico a serem priorizados para contenção e reversão das consequências 

econômicas, sociais e ambientais vindas da complexificação urbana (BARLOW e LÉVY-BENCHETON, 

2019; CHRISTEN e VOGT, 2004; FOLEY et al., 2005; ROY, 2009; UNDP, 2019).  

A inserção de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) nas cidades pode ser uma opção 

a facilitar a implementação dos objetivos propostos pela ONU. As plataformas digitais podem ser um 

canal de pressão popular para decisões da administração pública mais colaborativa, eficiente, integrada 

e responsiva (REPETTE et al., 2021). Essa digitalização da cidade em prol de uma melhor governança 

é um dos fundamentos de Cidades Inteligentes, já em aplicação e aprimoramento em comunidades de 

diferentes países (GIL; CORTÉS-CEDIEL; CANTADOR, 2019). 

A junção das TIC e de uma diretriz que altera a percepção da humanidade quanto sua 

responsabilidade no mundo, como os ODS, se mostra um caminho para construção de uma globalização 

mais humana e menos exploratória (SANTOS, 2002). Entretanto, se aplicadas de maneira generalista, 

podem se tornar ferramentas de dominação, manipulação e, ainda, prejudicar a organização já 

estabelecida pelos habitantes locais (SANTOS, 2002, GIL; CORTÉS-CEDIEL; CANTADOR, 2019).  

No Brasil, tramita um PL976/2021 voltado para implementação de Cidades Inteligentes 

(PRIANTE; JR; AMIN, 2021), com intenção de priorizar suportes federais técnicos e financeiros aos 

municípios que adotarem as soluções apresentadas pelo Plano Nacional de Cidades Inteligentes. 

Entretanto, possui 5.568 municípios (IBGE, 2021), sendo uma parte expressiva carente de algum tipo 

de infraestrutura básica (IBGE, 2017). Mesmo nesse contexto, estima-se que 81% da população 

brasileira com 10 anos ou mais esteja conectada à Internet e 83% dos domicílios também (PAULO; 

MEDEIROS; BARBOSA, 2020). Diante das oportunidades de melhoria das áreas urbanas, se faz 

interessante compreender como as plataformas têm sido aplicadas para governanças mais 

transparentes, participativas e inclusivas no Brasil e no mundo. 
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MALHA DE ARNSTEIN E A 
GOVERNANÇA 
PARTICIPATIVA 

Como a efetividade das 

plataformas estão diretamente 

relacionadas ao nível de 

interação popular, algumas 

metodologias que avaliam esse 

desempenho foram estudadas. 

Dentre elas, uma partiu de um 

modelo enxuto já validado pela 

crítica acadêmica: a Escada de 

Arnstein de participação civil 

(ARNSTEIN, 1969). O modelo foi 

atualizado por Cardullo e Kitchin 

(2019) para padrões de Cidades Inteligentes. A figura 1 ilustra as possíveis classificações das 

plataformas.  

PLATAFORMAS NO BRASIL E 
NO MUNDO 

Foram levantadas 11 

plataformas digitais voltadas para a 

governança do setor público. Todas 

foram previamente analisadas de 

maneira crítica por artigos 

selecionados da revisão bibliográfica. 

O critério de escolha foi baseado nas 

plataformas que apresentaram maior 

detalhamento em suas funcionalidades e maior atualidade das informações. As plataformas se 

encontram listadas na figura 2, juntamente com as respectivas referências que serviram de suporte. 

CLASSIFICAÇÃO DAS PLATAFORMAS QUANTO AO DEGRAU NA MALHA DE 
ARNSTEIN E ODS 

As plataformas foram alocadas em um degrau da Malha de Arnstein, como visto na figura 3. 

Foram ordenadas de acordo com o nível que se encontram na Malha de Arnstein. Juntamente com a 

classificação na malha, a última coluna da figura 3 aponta quais ODS cada plataforma analisada atende. 

Assim, sabe-se se as plataformas estão permitindo uma governança participativa e se estão direciona- 

Fonte: Traduzida pelos autores de Cardullo e Kitchin (2019)   

 

Figura 1 - Malha de classificação da participação popular 

 

Figura 2 - Plataformas levantadas durante revisão bibliográfica e 

referências 

Fonte: revisão bibliográfica dos autores na plataforma Web of 

Science 
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das por alguma iniciativa urgente elencada pela ONU na Agenda 2030. 

Dentro de um mesmo 

degrau da Malha de Arnstein, as 

plataformas podem ser mais ou 

menos transparentes quanto a 

sua real função. A categoria 

“Envolvimento do Cidadão” da 

malha reflete qual é o nível de 

envolvimento que a plataforma 

permite que o cidadão pratique. 

A categoria “Discurso” reflete 

qual é o discurso político 

utilizado para justificar as várias 

formas, níveis, papéis e envolvimento dos cidadãos (CARDULLO E KITCHIN, 2019). Pode-se cruzar as 

duas classificações como na figura 4. De maneira crescente, o eixo horizontal se refere ao nível de 

envolvimento do cidadão permitido pela plataforma e o eixo vertical ao discurso transmitido através da 

plataforma. O diâmetro dos pontos varia de acordo com o degrau em que a plataforma foi classificada 

na malha de Arnstein.  

CONCLUSÕES  

As plataformas digitais têm recebido atenção de governos de países em diferentes situações 

econômicas e níveis de qualidade de vida. Seja pelo poder privado, seja pelos civis, as frentes de 

governo sofrem pressão para digitalização de serviços e canais de comunicação. Se faz importante se 

atentar para como essa digitalização é feita, uma vez que diferentes estruturas de plataformas são 

capazes de proporcionar diferentes níveis de governança pública.  

Figura 3 - Degrau de classificação na Malha de Arnstein e ODS contemplados 

Fonte: dos autores com base na pesquisa bibliográfica citada na figura 2 
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Fonte: dos autores 
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A possibilidade de se criar soluções colaborativas e integradas através das plataformas pode 

favorecer a inclusão de representantes civis na gestão das problemáticas urbanas. Contudo, também 

pode fortalecer tanto uma governança tradicional e hierárquica, como uma gestão pública dirigida por 

interesses privados, caso limite os canais de comunicação entre os atores ou o acesso à interpretação 

dos dados. Mesmo em contextos socioeconômicos próximos, como é o caso das plataformas 

Challenge.gov e IWRM, essas tecnologias podem apresentar diferentes resultados de acordo com seus 

objetivos e estruturas.  

Acrescenta-se que as plataformas com classificações mais baixas no nível da malha de Arnstein 

podem ser menos eficientes por não ter de maneira clara quais são seus objetivos e, então, qual será o 

discurso utilizado e a função esperada do cidadão que acessa a plataforma. O gráfico da figura 4 ilustra 

esse cenário ao mostrar que pontos de diferentes diâmetros se misturam no canto inferior esquerdo, se 

contrapondo à organização do canto superior direito, onde níveis mais altos de classificação articulam 

melhor com os cidadãos e são plataformas mais bem exploradas, com proposições de projetos, leis e 

incentivo ao engajamento popular. Por conta dessa carência, os níveis mais baixos de classificação 

também não atingem o ODS 11, já que apenas a divulgação de informações em um portal não afeta de 

maneira direta a situação de moradias, participação popular e sustentabilidade da cidade e do campo.  

Ainda assim, as plataformas se apresentam capazes de atender diferentes ODS. As onze 

plataformas analisadas atendem diretamente onze dos dezessete ODS. Vale destacar que os ODS não 

atendidos diretamente pelas plataformas foram educação de qualidade, igualdade de gênero, energia 

acessível e limpa, consumo e produção responsáveis, vida terrestre, paz, justiça e instituições eficazes. 

Por sua vez, o ODS mais atendido foi o 11, devido a participação popular e discussões de qualidade de 

vida da cidade que as plataformas permitem.  

Considerando especificamente o quadro brasileiro, o incentivo promovido pelo PL 976/2021 pode 

ser um início para o desenvolvimento de plataformas participativas inspirado nas práticas internacionais. 

Para usufruir dessa oportunidade, se faz interessante a estruturação interna dos governos municipais e 

o fortalecimento da noção responsiva do corpo civil, disponibilizando treinamentos para consciência e 

engajamento cívico, além de noções de políticas públicas.  

Por fim, conclui-se que existem diferentes modos de operação das plataformas, que podem 

atingir diferentes resultados. A plataforma Challenge.gov, por exemplo, busca por soluções a propostas 

vindas do governo que apresentam diferentes temáticas, dado o foco em soluções tecnológicas, 

ambientais e sociais de relevância e alinhadas com os ODS. Enquanto isso, a plataformas Vibrant 

Communities trabalha com temáticas restritas, atendendo menos ODS, mas de forma muito eficiente, 

também formando cidadãos inteligentes para discussões futuras.  
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